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DELIBERAÇÃO AC01 - 713/2016 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/5529/2010 
PROTOCOLO :  988322 
TIPO DO PROCESSO :  CONTRATO 659/2010 
ÓRGÃO :  SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MS – SED 
JURISDICIONADO :  MARIA NILENE BADECA DA COSTA 
CARGO  :  EX-SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MS 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO :  PREGÃO 12/2010 
INTERESSADA :  CQP COMÉRCIO LTDA 
OBJETO  :  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
VIGÊNCIA :  3/5/2010 A 27/12/2013 
RELATOR :  CONS. RONALDO CHADID 

 
 

 
 

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR - FORMALIZAÇÃO DO 3º AO 5º TERMO ADITIVO – EXECUÇÃO 
FINANCEIRA – REGULARIDADE.  

 São regulares os procedimentos de formalização dos termos aditivos e a 
execução financeira da contratação que estejam em conformidade com as 
disposições das leis que regem contratos e licitações, bem como àquelas de 
direito financeiro aplicáveis. A execução financeira é considerada regular 
quando as despesas contratadas foram devidamente processadas, em 
observância à legislação que rege a matéria. 

 
   
 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 5ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 05 de abril de 2016, ACORDAM os Senhores Conselheiros, por 
unanimidade, nos termos do voto do relator, em declarar a regularidade do 3.º ao 5.º 
termos aditivos, e da execução financeira do Contrato Administrativo n.º 659/2010, 
celebrado entre o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Educação, e a empresa CQP Comércio Ltda. 

Campo Grande, 05 de abril de 2016. 

 

Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator. 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator 

 

Trata-se da formalização do 3.º ao 5.º termos aditivos e execução financeira de 
contratação pública – Contrato Administrativo n.º 659/2010 – realizada pelo Estado 
de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado de Educação, atra-
vés de procedimento licitatório deflagrado na modalidade Pregão Eletrônico (edital 
n.º 12/2010), para aquisição de serviços de transporte escolar. 

O objeto do certame foi adjudicado à empresa CQP Comércio Ltda., pessoa ju-
rídica de direito privado, devidamente qualificada em termo de contrato às folhas 
(61/70), com quem a avença foi celebrada pelo valor de R$ 228.518,40 (duzentos e 
vinte e oito mil quinhentos e dezoito reais e quarenta centavos). 

Através de seu relatório de análise conclusiva (f. 94/97), a competente equipe 
técnica vinculada a esta Relatoria observou a formalização dos termos aditivos e a 
execução financeira da contratação em conformidade com as disposições das leis 
que regem contratos e licitações, bem como àquelas de direito financeiro aplicáveis. 

No mesmo sentido o representante do Ministério Público de Contas manifestou 
através do r. parecer acostado às folhas 557/558 dos autos. 

 

V O T O 

O Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator 

 

O processo prescinde da realização de novas diligências, estando em ordem e 
maduro para julgamento. Antes, porém, registro que a proposta apresentada nas 
linhas a seguir restringir-se-á aos aspectos relativos à formalização da execução 
financeira e dos termos aditivos ao contrato, em virtude do tratamento favorável que 
já receberam o procedimento licitatório deflagrado e a formalização contratual 
decorrente. Obedecendo à ordem cronológica, analisarei em primeiro lugar os 
aditamentos celebrados ao contrato, cujas principais informações estão reunidas no 
quadro abaixo: 
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Verifico, quanto às formalizações dos aditamentos mencionados, a obediência 
às normas legais aplicáveis, especialmente quanto à prorrogação da vigência 
contratual, já que se trata de contrato celebrado para prestação de serviços de 
transporte escolar, portanto de natureza continuada na forma do art. 57, inciso II, da 
lei n.º 8.666/93, uma vez que a necessidade pública a ser satisfeita é permanente, 
cujo atendimento não exaure prestação semelhante no futuro. 

Em relação aos atos praticados pelo ordenador de despesas no decorrer da 
execução financeira do contrato, após o exame de seus documentos comprobatórios 
e com o respaldo das informações técnicas prestadas pelo núcleo especializado, 
verifico ter restado detalhadamente demonstrada da seguinte forma: 
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Como bem se extrai das planilhas acima, as despesas contratadas foram 
devidamente processadas, tendo sido os valores corretamente empenhados, 
liquidados e pagos, em fiel observância às disposições contidas na Lei Federal n.º 
4.320/64. 

 

DISPOSITIVO 

Pelos argumentos expendidos, em comunhão com o r. parecer do Ministério 
Público de Contas,  V O T O pela declaração de REGULARIDADE do 3.º ao 5.º 
termos aditivos, e da execução financeira do Contrato Administrativo n.º 659/2010, 
celebrado entre o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Educação, e a empresa CQP Comércio Ltda. 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
Conselheiro relator e proferida no sentido de declarar a regularidade do 3.º ao 5.º 
termos aditivos, e da execução financeira do Contrato Administrativo n.º 659/2010, 
celebrado entre o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Educação, e a empresa CQP Comércio Ltda. 

Presidência do Exmo. Sr. Jerson Domingos. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiro José Ricardo 

Pereira Cabral e Jerson Domingos.  

Presente o Exmo. Sr. João Antônio de Oliveira Martins Júnior, Procurador de 

Contas. 

Campo Grande/MS, 05 de abril de 2016. 
 

 Conselheiro RONALDO CHADID 
Relator  

ASC 
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